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O
uso de padrões na representação

da informação, na área de

biblioteconomia, é bastante anti-

go e discutido como pode ser observado

em diversos artigos de revisão sobre o

assunto, publicados no American Review

of Information Science and Technology

(ARIST), em que autores enfatizam a im-

portância do uso da padronização da des-

crição bibliográfica. Os padrões definem,

homogeneízam os dados e servem como

sustentáculo para a recuperação da in-



pág.58, jan/dez 2007

A C E

formação, de modo a atender aos usuá-

rios de forma eficiente e assim contribuir

para a produção de conhecimento.

Este artigo restringe-se a abordar a re-

presentação descritiva que reflete a ca-

racterização do item, seja ele materiali-

zado em qualquer suporte, como livro,

ou em documento, objetos de estudo da

biblioteconomia e da arquivologia. Des-

crevem-se, inicialmente, as primeiras ten-

tativas de padronização, desde a Antigüi-

dade até as sociedades contemporâne-

as, com a emergência de tendências que

possibilitam maior rapidez e eficiência na

recuperação, uso e transferência da in-

formação, seguindo-se com uma breve

explanação sobre a eficácia na adoção

das normas estabelecidas pelo código de

catalogação1 utilizado pelas bibliotecas,

especificamente no que se refere à nor-

malização das entradas de entidades co-

letivas e sua eficácia para recuperação

da informação em arquivos.

BUSCANDO PADRÕES PARA A

REPRESENTAÇÃO DA INFORMAÇÃO

ATRAVÉS DOS TEMPOS

A
história da busca de padrões

para a descrição da informa-

ção não é nova, remonta às

mais antigas bibliotecas que se tem co-

nhecimento, com vestígios encontrados

da representação de documentos reali-

zadas por elas, o que lhes garantiu sua

perpetuação histórica.

Ant igüidade:  pr imeiras tentat ivasAnt igüidade:  pr imeiras tentat ivasAnt igüidade:  pr imeiras tentat ivasAnt igüidade:  pr imeiras tentat ivasAnt igüidade:  pr imeiras tentat ivas

de organização de catálogosde organização de catálogosde organização de catálogosde organização de catálogosde organização de catálogos

Muito antes da invenção da imprensa, ain-

da na Antigüidade, puderam ser percebi-

das tentativas de organização da informa-

ção em bibliotecas, com relatos que chega-

ram até nós sobre tabletes de argila en-

contrados no ano de 1300 a.C., em esca-

vações hititas, onde foram observadas ins-

crições com certa lógica adotadas para a

descrição física de documentos, identifican-

do o número do tablete em uma série, o

título e até mesmo o nome do escriba.

Exemplo encontrado também em Nínive, no

ano de 650 a.C., na biblioteca do rei assírio

Assurbanipal, com inscrições em vinte mil

tabletes2 que comporiam um catálogo da

época, trazendo, inclusive, um selo que

identificava o título como propriedade real.3

Na cidade de Alexandria, a civilização

grega que lá vivia nos legou a mais fa-

mosa biblioteca da Antigüidade: a bi-

blioteca de Alexandria. Com um acervo

estimado em cerca de quatrocentos mil

rolos de papiro, teve no sábio Calímaco

de Cirene seu organizador. Considera-

do o primeiro bibliotecário da história,

Calímaco compilou o Pinakes, catálogo

considerado um dos primeiros instru-

mentos de representação da informação

que, segundo Canfora,4 ocupava sozinho

120 rolos de papiro, organizado em

ordem alfabética de autores dentro de

dez classes de assuntos predominantes

à época. No Pinakes, o conceito de au-

tor intelectual, enquanto ponto de aces-

so, já pode ser percebido como uma

forma de padronização, visando à re-

cuperação da informação. Esse traba-

lho, mais tarde, tornou-se o fundamen-

to para o levantamento analítico da li-

teratura grega antiga.5
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Idade Média:  o trabalho dosIdade Média:  o trabalho dosIdade Média:  o trabalho dosIdade Média:  o trabalho dosIdade Média:  o trabalho dos

copistas nos mosteiroscopistas nos mosteiroscopistas nos mosteiroscopistas nos mosteiroscopistas nos mosteiros

Na Idade Média, a partir do século VI,

observa-se o     início do trabalho dos mon-

ges copistas introduzido por São Bento

no Mosteiro de Monte Cassino, ativida-

de essa exclusiva deles, que ficaram,

por muito tempo, como únicos copistas

e preservadores de livros, compilando

verdadeiros inventários que podem ser

considerados catálogos. Como exemplo

de  ca tá logo  dessa  época ,  com a

conotação dos tempos atuais, pode-se

citar o catálogo do convento de Saint

Martin, em Dover (1389), que, por meio

da organização em três seções, já pre-

via uma incipiente diversidade de pon-

tos de acesso, em que uma informação

poderia ser procurada, além da organi-

zação da localização física dos códices.

No século XV, com o advento da impren-

sa, cabe também destacar os avanços

decorrentes das bibliografias universais

comerc ia i s ,  como o  ca tá logo  de

Amplonius Ratnik, em Berka (c. 1410),

e a bibliografia compilada por Johann

Tritheim, com arranjo cronológico, pre-

vendo a recuperação pelo autor por meio

de um índice, ambos na Alemanha.

Século XVI: a contr ibuição dasSéculo XVI: a contr ibuição dasSéculo XVI: a contr ibuição dasSéculo XVI: a contr ibuição dasSéculo XVI: a contr ibuição das

b ib l iog ra f i asb ib l iog ra f i asb ib l iog ra f i asb ib l iog ra f i asb ib l iog ra f i as

Elege-se, do século XVI, a bibliografia

compilada, entre 1545 e 1548, pelo su-

íço naturalista e bibliógrafo Konrad

Gesner, organizada por autor, incluindo

índice de assunto e instruções para or-

ganização de livros e um sistema de

classificação.

Em 1595,  o l iv re i ro ing lês Andrew

Maunsell compila o seu Catálogo de livros

ingleses impressos, arranjado pelo sobre-

nome do autor, organização considerada

como grande novidade da época.

Séculos XVII ,  XVII I  e XIX:Séculos XVII ,  XVII I  e XIX:Séculos XVII ,  XVII I  e XIX:Séculos XVII ,  XVII I  e XIX:Séculos XVII ,  XVII I  e XIX:

surgimento dos primeiros códigossurgimento dos primeiros códigossurgimento dos primeiros códigossurgimento dos primeiros códigossurgimento dos primeiros códigos

e dos pr imeiros trabalhose dos pr imeiros trabalhose dos pr imeiros trabalhose dos pr imeiros trabalhose dos pr imeiros trabalhos

Impu ls ionados  pe lo  mov imento

iluminista, de estimular o progresso ci-

entífico e contribuir para o desenvolvi-

mento cultural, no século XVII encon-

tram-se diversas atividades que visaram

a uma melhor recuperação da informa-

ção, podendo-se citar a reorganização da

biblioteca da Universidade de Oxford, na

Inglaterra, por Sir Thomas Bodley, que

propôs um código de catalogação, pre-

vendo remissivas e índice de assunto, o

que determinou que a biblioteca ficasse

conhecida como Biblioteca Bodleyana.

Surgem trabalhos na França, como o de

autoria de Gabriel Naudé, sobre a im-

portância dos catálogos para encontrar

l i v ros ,  e  o  de  autor ia  de F reder ic

Rostgaard, sobre normas para organiza-

ção de catálogos.

No século XVIII, com o desenvolvimento

da pesquisa científica alavancada pela

Revolução Industrial, observa-se o cres-

c imento do número de bib l iotecas

institucionais na Europa e a função do

catálogo transforma-se, então, de simples

inventário da coleção em ferramenta de

recuperação da informação.

A Revolução Francesa trouxe grande con-

tribuição para a biblioteconomia quando

determinou o confisco das bibliotecas
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dos nobres, que passaram a ser biblio-

tecas públicas e, como tal, necessitari-

am de catálogos para sua utilização pelo

povo. É adotado pela primeira vez o ca-

tálogo em fichas, utilizando-se, para a

sua confecção, cartas de baralho. Sur-

ge, também, o primeiro código nacional

de catalogação, em 1791.

O sécu lo  X IX  ass is te  ao  in íc io  da

biblioteconomia, com o surgimento dos

primeiros teóricos. É o início da catalo-

gação normalizada, conforme denomina

Barbosa,6 com o aparecimento de diver-

sos códigos nacionais.

Na Inglaterra, por volta de 1836, um

movimento na bibl ioteca do Brit ish

Museum, em Londres, conhecido histori-

camente como “batalha das regras”, pro-

movido pela discussão sobre a normali-

zação da catalogação e dos catálogos

entre bibliotecários e usuários, levou

uma comissão nomeada pelo     Parlamen-

to britânico (House of Commons) a abrir

um inquérito para resolver questões so-

bre a instituição. O brilhante depoimen-

to de Anthony Panizzi (1787-1879), re-

fugiado político italiano que trabalhava

como bibliotecário no Museu, convenceu

o Parlamento a aprovar, em 1841, seu

código intitulado 91 Regras.7 Algumas

regras permanecem até hoje, como, en-

tre outras, a valorização da página de

rosto como fonte principal para identifi-

car os dados de uma obra. Esse código

influenciou, sobremaneira, outros códi-

gos que viriam a ser redigidos.

Em 1852,     Charles Coffin Jewett (1816 -

1868) ,  b ib l io tecá r io - che fe  da

Smithsonian Institution, vislumbrava que

sua biblioteca fosse considerada a bi-

blioteca nacional americana com um ca-

tálogo coletivo que indicasse aos usuári-

os a localização de determinada publi-

cação nas bibliotecas americanas, lan-

çando as bases para a cooperação en-

tre bibliotecas e o compartilhamento de

recursos. Jewett pretendia que o catálo-

go da biblioteca da Smithsonian repre-

sentasse, para a sociedade, mais que

um guia de conhecimento, um instru-

mento de transformação. Sua contribui-

ção para a adoção de padrões nas bibli-

otecas foi o código redigido para a bibli-

oteca da Smithsonian Institution basea-

do nas 91 regras de Panizzi.

Considerada uma das mais significativas

cont r ibu ições  na  área  da  b ib l io te-

conomia, o código desenvolvido por

Char les  Ammi Cut ter  (1837-1903) ,

Rules for a dictionary catalog, foi o pri-

meiro código a estabelecer uma série de

regras sistematizadas de catalogação. A

primeira edição é de 1876 e a última é

de  1904  e  es tabe lec ia  reg ras

entremeadas com soluções e diversas

observações, contemplando, além das

entradas, a parte descritiva e de assun-

to.8 Cutter figura no “Hall da fama da

Biblioteca” (Library Hall of Fame)9 e foi

considerado gênio por Ranganathan.10

Publicou, também, um sistema de clas-

sificação de assuntos, Cutter expansive

classification, e, em co-autoria com

Sanborn, criou uma tabela representa-

tiva para codificação de sobrenomes de

autores.11 Mey considera que seus prin-

cípios se aplicam inteiramente aos re-

cursos computacionais.12
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Ainda no século XIX, em 1886, Karl

Dziatzko (1842-1903), primeiro profes-

sor de biblioteconomia na Universidade

de Göttingen, na Alemanha, lança o códi-

go para a Universidade de Breslau, ba-

seado no Código de Munique, de 1850,

em forma de manuscrito. O código de

DziatzKo foi a base para o código ale-

mão de 1899,13 conhecido como Instru-

ções prussianas, adotado pela Alemanha,

Áustria, Hungria, Noruega, Suécia, Suíça

e Holanda. Em 1967, as Instruções

prussianas passaram por revisões, dan-

do origem ao Regeln für die alfhabetiche

Katologisierung (RAK), adotado pela

Deutsche Bibliographie, pelo catálogo

cole t ivo  a lemão e  pe los  catá logos

automatizados das bibliotecas.

Século XX: estabelecimento dosSéculo XX: estabelecimento dosSéculo XX: estabelecimento dosSéculo XX: estabelecimento dosSéculo XX: estabelecimento dos

códigoscódigoscódigoscódigoscódigos

N
a segunda década do século

XX, surge a Norme per il cata-

logo degli stamp, código ela-

borado para a reorganização da Biblio-

teca Apostólica do Vaticano, que con-

grega práticas americanas e européias.

Baseado na primeira edição do código

da American Library Association (ALA),

foi traduzido para várias línguas, inclu-

sive para o português e o espanhol; daí

a sua ampla aceitação na América Lati-

na. No Brasil, foram publicadas duas

edições em português (1949 e 1962) e

ens inado nas  esco las  de  b ib l io te -

conomia até 1969.

O código da ALA surgiu a partir da ne-

cessidade de padronização de fichas de

catalogação impressas, distribuídas em

escala mundial pela Library of Congress

(LC), 14 fato que reuniu a American

Library Association (ALA) e a Library

Association do Reino Unido na publica-

ção da primeira edição desse código, no

ano de 1908, intitulado Condensed rules

for author and title catalogue. A segun-

da edição preliminar é de 1941 e a se-

gunda  ed i ção  de f in i t i va  de  1949 ,

publicada em dois volumes. O volume

1, conhecido como red book, tem como

título Cataloging rules for author and

titles entries e o volume 2, conhecido

como green book, intitula-se Rules for

a descriptive cataloging in the LC, códi-

go bastante criticado, por se apontar

para a necessidade de um acordo em

termos internacionais para a adoção de

normas.

A LC chamou para si os estudos para

reformulação no conteúdo do volume 1

e Seymour Lubetzky     (1898-2003), con-

siderado o maior teórico da cataloga-

ção, a reformulação do volume 2, o que

gerou um trabalho para a revisão das

entradas com o título de Cataloging

rules and principles: a critique of ALA

rules for entry and proposed design for

their revision, trabalho que foi a base

para a catalogação moderna e que sus-

citou, em 1961, a Conferência Interna-

cional sobre Princípios de Catalogação,

conhecida como Conferência de Paris.

O trabalho Statement of principles, re-

sultante da conferência, ficou conheci-

do como Princípios de Paris, os quais

tratam da universalização das regras e

da semântica da descrição de suportes

impressos. Lubetzky15 também desen-

volveu uma nova abordagem para o
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desenho de códigos de catalogação,

princípios hoje revisitados e revisados

para o ambiente digital.

Em 1967, a união de três instituições

como a ALA (Estados Unidos), a Library

Association (Reino Unido) e a Canadian

Library Association (Canadá) fez emer-

gir o mais utilizado código de cataloga-

ção da atualidade, o Anglo-American

Cataloging Rules, que vem sendo subse-

qüentemente revisado através dos anos,

acompanhando os avanços da socieda-

de. Em 1978, foi publicada sua segun-

da edição, conhecida como AACR2.

Traduzida para o português, passou a

ser adotada em grande escala nas bibli-

otecas bras i le i ras e nos cursos de

biblioteconomia. Sua segunda edição

revista, conhecida mais comumente como

AACR2r,  fo i  pub l i cada  em 2002 e

traduzida para o português em 2005,

ano em que foi anunciada, nos Estados

Unidos, uma nova edição para 2009,

com o título de Resource Description and

Access (RDA).

O RDA congregará um conjunto de di-

retrizes e instruções referentes à des-

crição e ao acesso a recursos digitais e

analógicos, cobrindo todos os conteúdos

e mídias, e deverá ser utilizado não ape-

nas por bibliotecas, mas, também, por

arquivos, museus e editoras como pa-

drão para descrição e acesso a recur-

sos projetados para o mundo digital. A

principal meta do RDA será incorporar,

em suas regras, a terminologia dos

Func t iona l  Requ i rements  fo r

Bibliographic Records (FRBR), abordado

na seção a seguir.

Séculos XX e XXI: formatos deSéculos XX e XXI: formatos deSéculos XX e XXI: formatos deSéculos XX e XXI: formatos deSéculos XX e XXI: formatos de

intercâmbio e metodologias para aintercâmbio e metodologias para aintercâmbio e metodologias para aintercâmbio e metodologias para aintercâmbio e metodologias para a

representação da informação – orepresentação da informação – orepresentação da informação – orepresentação da informação – orepresentação da informação – o

acesso público on- l ine aosacesso público on- l ine aosacesso público on- l ine aosacesso público on- l ine aosacesso público on- l ine aos

catá logoscatá logoscatá logoscatá logoscatá logos

O desenvo lv imento  dos  recursos

computacionais nos anos de 1960 chega

até as unidades de informação e assim

como o código da ALA foi pensado para

uniformizar as entradas das fichas im-

pressas distribuídas pela LC, o formato

MARC (Machine Readable Cataloging) foi

idealizado para substituir as fichas im-

pressas,  de modo a faci l i tar  o seu

compartilhamento. É hoje o padrão utili-

zado pela maioria dos sistemas de infor-

mação em nível internacional, que desen-

volveram seus formatos baseados nele.16

Encontra-se na sua versão 21 (MARC 21)

e de acordo com a norma ISO 2.709,17 o

que garante a sua interoperalidade e a

comunicação entre sistemas para inter-

câmbio de registros bibliográficos em

meio magnético.

A Reunião Internacional de Especialistas de

Catalogação (RIEC), que teve lugar em Co-

penhague (Dinamarca), em 1969, sob os

auspícios da International Federation of

Library Associations and Institutions

(IFLA), foi um marco importante para a pa-

dronização em nível internacional. Desta-

cou-se, nessa reunião, dentre outros tra-

balhos, o de Michael Gorman, que resul-

tou no estabelecimento de normas inter-

nacionais da parte descritiva do processo

de catalogação, o que deu origem, mais

tarde, à publ icação, em 1971, da

International Standard of Bibliographical

Description (ISBD). Inicialmente, foi elabo-
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rada a ISBD para a descr ição de

monografias – International Standard of

Bibliographical Description for Monographic

Publications, a ISBD(M). Nos anos subse-

qüentes, outras ISBD surgiram para outros

tipos de suportes que emergiam em para-

lelo à evolução das tecnologias de infor-

mação e necessárias para uma represen-

tação documental satisfatória e universal.

Ultimamente, foi lançada a ISBD(ER)18 para

recursos eletrônicos e, para 2008, a IFLA

pretende lançar edição condensada com

todas as ISBD.

Com o desenvolvimento da Internet, pre-

sencia-se a democratização do conheci-

mento e o acesso público aos catálogos

das unidades de informação. É o adven-

to do catálogo eletrônico     e on-line,     os

chamados OPACs – On Line Public Acess

Catalogs,     que trouxeram benefícios in-

calculáveis para o usuário conseguir

acessar e localizar a informação regis-

trada, independentemente de sua loca-

lização geográfica.

A Internet trouxe, também, mudanças

no sistema de comunicação da socie-

dade e os profissionais da informação,

em razão disso, passaram a conviver

com um dos maiores problemas da atu-

alidade, que é o excesso de informa-

ção disponível na rede sem represen-

tação organizada. Para minimizar esse

problema, surgiram os metadados, que

são dados codificados e estruturados

que descrevem as características dos

recursos eletrônicos, 19 tornando-os

mais compatíveis com as bases de da-

dos já existentes, permitindo, dessa

forma, sua melhor visualização pelos

motores de busca e, portanto, essen-

ciais para a recuperação satisfatória

da informação. São importantes na or-

ganização, gestão e recuperação da in-

formação eletrônica.

O padrão de metadados mais conhecido

mundialmente é o Dublin Core     Metadata

Iniciative, ou simplesmente Dublin Core,

como ficou conhecido, criado em 1995

pela On Line Computer Library (OCLC)20

e o National Center for Supercomputer

Applications (NCSA). Possui estrutura sim-

ples para que o próprio usuário realize a

descrição de seu trabalho, incluindo 15

elementos: título, criador, assunto, des-

crição, produtor, colaborador, data, tipo,

formato, identificador, fonte, idioma, re-

lação, cobertura e direitos. O número de

elementos selecionados para descrever

um t raba lho depende do g rau  de

detalhamento desejado.

Existem autores que consideram os ca-

tálogos de unidades de informação como

um tipo de metadado que emprega re-

gras de catalogação e formato de inter-

câmbio bibliográfico.

Nos últimos anos da década de 1990,

tendo em vista a proliferação de materi-

ais eletrônicos e multimídias e a procura

de maior eficácia no atendimento às ne-

cessidades de buscas dos usuários, a

IFLA organ izou o  Seminar  on

Bibliographic Records, realizado na cida-

de de Estocolmo (Suécia), que concluiu,

dentre outros assuntos, pela determina-

ção de um núcleo básico mínimo de des-

crição para reduzir os custos da repre-

sentação da informação. Para tal, foi cri-

ado um grupo de estudos que, em 1998,
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apresentou o relatório final sobre os

Functional Requirements for Bibliographic

Records21 (FRBR), referencial teórico

centrado no modelo computacional enti-

dade-relacionamento (E-R) para análise e

elaboração de descrições bibliográficas

focadas no usuário e na obtenção de re-

sultados mais relevantes em suas bus-

cas (procurar, identificar, selecionar e

obter), ou seja, é um novo paradigma que

apresenta as entidades, os atributos e

os relacionamentos necessários aos re-

gistros da informação. A aplicabilidade

da metodologia dos FRBR para as bases

de dados bibliográficas está sendo desen-

volvida pela Visionary Technology in

Library Solutions (VTLS) e apresenta, até

o momento, literatura escassa sobre o

assunto, reduzindo-se a trabalhos teóri-

cos. A nova edição do AACR2, o RDA,

incorporará a metodologia dos FRBR.

A PADRONIZAÇÃO DOS CABEÇALHOS

PARA ENTIDADES COLETIVAS E A

RECUPERAÇÃO DA INFORMAÇÃO NOS

ARQUIVOS

P
ode-se definir entidade coletiva

como qualquer organização ou

grupo de pessoas que se identi-

fica por um nome particular. Elas podem

ser permanentes ou temporárias, podem

exercer funções educativas, técnicas, ci-

entíficas, culturais, médicas, religiosas,

sociais, comerciais e industriais, bem

como podem ser entidades que exerçam

funções legislativas, judiciais, administra-

tivas, militares e diplomáticas.22

O conceito de autoria coletiva se desen-

volveu tradicionalmente na Inglaterra e

nos Estados Unidos, respectivamente, em

1841, com as 91 Regras de Antonio

Panizzi para a biblioteca do Museu Britâ-

nico, e, em 1852, com as regras de

Charles Jewett para a biblioteca da

Smithsonian Institution.

Embora a Conferência de Paris, de 1961,

as tenha reconhecido como importantes

pontos de acesso para a informação bi-

bliográfica, alguns autores apontam que

a autoria coletiva tem sido sempre um

assunto problemático. Tanto assim que,

desde 1976, a IFLA criou um grupo de

trabalho que vem discutindo a uniformi-

zação, em nível internacional, da forma

e da estrutura dessas entradas.

Concretamente, o que o grupo de traba-

lho vem recomendando é que as agênci-

as bibliográficas nacionais (no caso do

Brasil, a Biblioteca Nacional) preservem

a forma de entrada que melhor se adap-

te às necessidades lingüísticas e culturais

de seus países; determinem formas de

cont ro le  un iversa l  para  autores

corporativos, vinculadas a um número

internacional de modo a facilitar o inter-

câmbio; e considerem o usuário como

centro de atenção principal, entre outras

recomendações.

No campo dos arquivos, a Norma inter-

nacional  de reg is t ro  de autor idade

arquivística para entidades coletivas,

pessoas e famílias, ISAAR(CPF), consti-

tui-se ferramenta fundamental para o

controle de autoridades de nomes de pro-

dutores de arquivos, aí referidas como

“ fo rma  au to r i zada  dos  nomes” .  A

ISAAR(CPF) não define regras para o con-

trole de autoridades, mas recomenda o
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uso de normas nacionais e internacio-

nais vigentes, e prevê também a possi-

bilidade de compartilhar dados fora do

domínio arquivístico.

O AACR2R (2002) dedica o capítulo 24

para regras de cabeçalhos para entida-

des coletivas. São 19 regras que tratam

da escolha do nome, de suas formas va-

riantes, dos acréscimos, omissões e mo-

dificações, dos congressos, conferências,

reuniões etc., e das entidades subordi-

nadas e relacionadas. Enumera, tam-

bém, 13 tipos de entidades com grande

riqueza de detalhes, visando a uma uni-

formização internacional.

No entanto, o que se pode inferir é que

diante de tanto detalhe e diferenças,

como ficam as buscas do usuário? Qual

a relevância de uso dessas regras para a

escolha da forma autorizada dos nomes

para produtores de arquivo?

Acredita-se que o AACR3, ou o RDA, ve-

nha a resolver todos esses problemas

com a incorporação dos FRBR, auxilian-

do na revisão da catalogação tradicional

e permitindo identificar elementos da

descrição bibliográfica mais relevantes

para as buscas dos usuários.

CONSIDERAÇÕES FINAIS

T
em-se como certo que a pala-

v ra  de  ordem da  era  da

globalização é o compartilha-

mento de informações visando à econo-

mia de recursos. Para que isso ocorra de

forma eficiente e eficaz, necessário se

faz que a padronização da representação

da informação seja estruturada de for-

ma mais coerente, atendendo às neces-

sidades de buscas de usuários, não só

de bibliotecas, mas, também, de arqui-

vos e museus, instituições que promovem

a socialização do saber.

Os arquivos, como bens públicos, devem

propiciar a democratização da informação

em múltiplas perspectivas de acesso ao

acervo, tendo como grande aliada nessa

missão as tecnologias de informação que,

com suas ferramentas sofisticadas, pos-

sibilitam que um catálogo de acesso pú-

blico e on-line permita encontrar informa-

ções, além do que o usuário demanda.
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